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Resumo 
Durante os últimos anos, desde a publicação dos Parâmetros Curriculares Nacionais 
para o Ensino Médio, as políticas educacionais passaram por reformas, o que trouxe 
para discussão as propostas curriculares nacionais e estaduais. No Paraná, a 
Secretaria Estadual de Educação em face a tais mudanças também observou a 
necessidade de elaboração de novas diretrizes. Diante deste cenário, analisamos o 
conjunto de discursos acerca das reformas do Ensino Médio no Brasil, 
especificamente os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio – 
PCNEM, com as Diretrizes Curriculares Estaduais do Paraná de Biologia – DCE. 
Esses documentos, como políticas curriculares, são inscritos no cotidiano das 
escolas interferindo e determinando a constituição dos sujeitos e o desenvolvimento 
de identidades. 
Palavras-chave: currículo, reformas curriculares, prática pedagógica, discurso 
 
Abstratc 

During the last years since the publication of the National Curriculum for secondary 

education, educational policy had passed for reforms, what it brought for quarrel 
the national and state curricular proposals. In Paraná, the State Department of 

Education in face to such changes also observed the necessity elaboration of  new 

guidelines. In this scenery, we analyze the set of speeches concerning the 
reforms of secondary education in Brazil, specifically the National Curriculum 

Parameters – PCNEM, with the Biology Curriculum guides of the State of Paraná. 

These documents, as curricular policy, are enrolled in the daily one of the 
schools intervening and determining the constitution of the citizens and the 
development of identities. 
Word-key: curriculum, discourse, curriculum reform, teaching practice 

 

 

1- INTRODUÇÃO 
 
O currículo tem expressado, historicamente, a disputa dos diversos 

interesses e intenções político-administrativas, em torno de concepções de mundo, 
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de homem e de sociedade. Ora reflete os interesses neoliberais, ora expressa as 
lutas dos movimentos sociais. 

Os estudiosos da área educacional indicam a necessidade de se repensar a 
articulação entre a teoria e a prática no campo do currículo de modo a facilitar o 
desenvolvimento da capacidade prática e da experiência teórica do professor 
(MOREIRA, 2002). 

Pretende-se neste texto, contribuir para o debate decorrente da força da lei 
que impõe mudanças na dinâmica de funcionamento das instituições de ensino. 
Portanto tem-se como objetivo avaliar os pressupostos políticos e sociais das 
Diretrizes Curriculares Estaduais do Paraná - DCE e dos Parâmetros Curriculares 
Nacionais para o Ensino Médio - PCNEM, partindo-se do fundamento de que 
expressam uma determinada concepção de educação, de escola e de conhecimento 
que deve ser olhada criticamente.  Assim, propomos analisar a relação existente 
entre o discurso do campo curricular oficial e os processos de sua 
recontextualização no campo curricular pedagógico escolar. 

 
 

2- AVALIAÇÃO DO CENÁRIO POLÍTICO ACERCA DAS DIRETRIZES 
EDUCACIONAIS 
 

O movimento de renovação curricular dos anos 90, que levou à publicação 
dos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNEM) e a mudanças nas políticas 
educacionais dos diversos estados brasileiros, afetou também o estado do Paraná. 
Numa tentativa de melhoria do ensino promoveu-se uma reforma no currículo das 
escolas públicas. 

Esta reforma curricular dos anos 1990 não será retomada aqui porque o 
objetivo deste texto é analisar os textos Curriculares PCNEM e DCE e os processos 
de sua recontextualização no campo curricular pedagógico.  

Analisamos a produção bibliográfica entre 1999 a 2010, com o intuito de 
observar as últimas tendências de investigação que têm ganhado espaço entre os 
pesquisadores da área. Nos textos analisados procuramos uma aproximação dos 
discursos presentes nas tendências curriculares Nacionais e Estaduais e as ações 
que acontecem na escola decorrentes de sua orientação e sua recontextualização. 

Nos trabalhos revisados os autores apresentaram um conjunto de 
concepções, que ao investigarem as reformas do campo curricular e suas 
implicações no meio escolar, mostraram como ocorre o movimento, entre a chegada 
dos documentos oficiais nas instituições de ensino e sua recontextualização no 
campo educacional.  

Apresentamos a seguir, somente as principais ideias que se aproximam aos 
objetivos desta pesquisa, buscando compreender, entre outros fatores: como as 
publicações (investigações) tratam os processos políticos presentes nos currículos 
oficiais; como os discursos das políticas curriculares são inscritos no cotidiano das 
escolas, interferindo e determinando o desenvolvimento de sujeitos e identidades e 
como as reformas curriculares propostas como política pública tem se constituído no 
espaço escolar. 

Foi possível observar nos autores lidos que o pensamento curricular 
brasileiro situa-se entre a tendência critica de currículo e a valorização da política 
curricular como política cultural. Tal situação se justifica, pois o currículo é entendido 



V Encontro Regional Sul de Ensino de Biologia (EREBIO-SUL) 
IV Simpósio Latino Americano e Caribenho de Educação em Ciências do  

International Council of Associations for Science Education (ICASE) 
 

 

18 a 21 de setembro de 2011 

 

como fruto de uma seleção cultural, de saberes, de valores, de visões de mundo, de 
símbolos e significados que determinam o que pode e deve ser ensinado (LOPES, 
2004b, p.111). 

Nesses textos ficou evidente que a escola se constituiu em um sistema de 
produção e criação de sentidos e significados, construindo identidades sociais e 
individuais que efetivamente poderão definir como a sociedade compreenderá a 
cultura e o conhecimento e quais processos ela utilizará para legitimar determinados 
saberes em detrimento de outros (LOPES, 1998).  

Dentre esses textos, parece haver uma preocupação significativa com o 
número de reformas curriculares e aos propósitos a que elas se destinam. Também 
apresentam a visão de que a escola, independentemente do seu nível de ensino, 
adota uma posição e uma orientação seletiva frente à cultura e às ideologias, que se 
concretiza, precisamente no campo curricular pedagógico, campo este representado 
pelas ações de reprodução e de resistência presentes na dinâmica dos processos 
de recontextualização. 

Portanto, os currículos, sob o ponto de vista do contexto escolar, são vistos 
com um campo permanente de luta social, que contribuem efetivamente para a 
construção de uma identidade sócio-cultural e transformação de uma sociedade 
imersa nas relações de poder. São uma estratégia política contra as práticas 
curriculares oficiais hegemônicas cristalizadas pelo tempo (CORAZZA, 2005). 

Macedo (2006) apresenta uma crítica às políticas de currículo que 
evidenciam as relações de poder, que sem levar em conta o contexto social a qual 
se destinam, apresentam o discurso regulativo que produz a ordem do discurso 
instrucional. 

Esta autora ao analisar a proposta curricular de ciências naturais nos 
Parâmetros Curriculares Nacionais - PCN evidencia o discurso ambivalente que 
valoriza uma concepção universalista de conhecimento, que dificulta a tematização 
das diferenças culturais, sócio-econômicas e de gênero. 

Esse universalismo se faz presente nos conceitos de teoria e método 
científico que trazem a idéia de ruptura epistemológica e são entendidos como 
únicos e válidos para a interpretação dos fenômenos naturais. Ou seja, há uma 
validação do discurso científico tal que exclui deste mundo as lutas de poder que 
nele são travadas para que este conhecimento seja produzido.  

O texto dos PCN, segundo Macedo (2006), enfoca o discurso de uma 
aprendizagem significativa que valoriza as experiências dos estudantes, se 
distanciando da disciplinarização e do método científico. Para a autora esta posição 
dos PCN em relação à aprendizagem significativa, é apenas uma estratégia para 
que seu discurso seja aceito, mas que, em sua efetivação no âmbito pedagógico, os 
conhecimentos trazidos pelos alunos são considerados como concepções prévias, 
ingênuas sobre a realidade, devendo ser substituídos pelos conhecimentos 
científicos. 

A autora afirma que o currículo apresentado desta forma é vazio, sem 
organicidade, pois ao tratar o conhecimento dos alunos como interpretações 
ingênuas, privilegiando a ciência como a única que permite a compreensão do 
mundo, dificulta a discussão das diferenças culturais. 

Segundo a autora, é claramente visível o antagonismo teórico do 
documento. Por um lado, relata a importância de uma concepção culturalista da 
ciência, por outro enfatiza a visão universalista e linear de verdade científica.   
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Candau (1999), também fazendo uma crítica aos PCN, afirma estarmos 
diante novamente de um discurso ideológico puramente técnico e científico. A autora 
aponta que o texto trata a educação como um processo social autônomo, isolada do 
contexto social em que está situada, como se fosse possível tratar as questões 
educacionais desarticuladas das questões culturais, sociais e políticas. 

Candau se opõe às reformas, dizendo que é importante desmistificar a idéia 
de que para alcançarmos avanços e novidades na educação é necessário este 
movimento de mudança. Segundo a autora, os sujeitos desta ação estão 
assujeitados a um discurso que mais uma vez os colocam à margem das 
discussões, esquecendo que eles são a base fundamental para o sucesso da 
reforma. Nos alerta para o fato de não sermos passivos diante destes novos 
direcionamentos educacionais. 

Lopes e Macedo (2002) apontam que a organização do conhecimento 
escolar (saberes) é um dos temas centrais das pesquisas sobre currículo. São 
estudos que analisam a hierarquização dos saberes, as relações de poder 
instituídas e organizadas pelo currículo disciplinar, as diferentes propostas de 
integração dos conhecimentos nos processos de ensino e aprendizagem.  

Essas autoras nos remetem a entender a organização disciplinar dentro do 
currículo. Lopes e Macedo (2002) esclarecem que tanto as disciplinas escolares, 
quanto as de referência direcionam as finalidades sociais do conhecimento e da 
educação estabelecendo uma relação de poder sobre o que se deve ser ensinado.  

Veiga-Neto (2002), propõe uma reflexão sobre o poder da disciplinarização 
imposta pelas disciplinas e aponta que a disciplinariedade não pode de forma 
alguma ser entendida como um dado natural, pois seu conceito está repleto de um 
discurso que nos remete obrigatoriamente às concepções de espaço e tempo que 
nos enformam e nos formam. 

Com relação ao aspecto da formação de uma identidade pedagógica dos 
professores, e como eles ressignificam as propostas curriculares no espaço escolar, 
construindo seu discurso pedagógico, temos a pesquisa de Domingues, Toshi e 
Oliveira (2000). Esses autores demonstram uma preocupação não somente com as 
questões políticas do currículo, mas também, no como elas interferem na 
organização do campo curricular pedagógico. 

Afirmam que a literatura sobre currículo tem demonstrado que geralmente as 
reformas não decorrem de necessidades nacionais coletivas e que os professores 
têm sido tomados como recursos nas propostas e não como sujeitos, mesmo 
quando são supostamente ouvidos no processo de elaboração. Os autores 
acreditam que este fator seja o responsável pelo descompromisso com a mudança. 
Acreditam que toda mudança curricular é parte de uma política pública de 
desenvolvimento do país, portanto, parte do discurso curricular oficial.  

Lopes (2004b) indica uma tendência em considerar as políticas de currículo 
como decorrentes de ações centralizadas do Estado. A autora apresenta a ideia de 
que as políticas de currículo precisam ser interpretadas em seus diferentes 
contextos, para além dos limites do poder, pois os currículos não estão cerrados ao 
discurso regulativo, mas estão constantemente influenciados pelo movimento 
histórico e cultural no qual estão inseridos. Portanto, segundo a autora, para 
entender a dinâmica das políticas curriculares, se faz necessário analisá-las como 
redes de poder, discursos e tecnologias que se desenvolvem em todo o campo 
curricular pedagógico. 
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Lopes e Busnardo (2010) em sua pesquisa sobre a circulação de discursos 
curriculares na comunidade disciplinar de Ensino de Biologia acerca da contribuição 
destas produções nas políticas de currículo, concluem que as propostas curriculares 
produzidas em âmbito oficial apropriam-se de discursos circulantes nas práticas de 
sala de aula buscando maior legitimidade e adesão à proposta por parte dos 
professores, e que há também, intenso processo de ressignificação dos textos e 
discursos das políticas curriculares nos múltiplos contextos pelos quais elas 
perpassam. Concluem que as releituras das políticas possibilitam que novos 
discursos sejam produzidos e incorporados, resultando na produção de novos 
sentidos para as políticas curriculares.    

Liotti (2009), em recente pesquisa sobre análise do discurso dos professores 
com relação a implantação de um novo currículo de Biologia, afirma que foi possível 
identificar que os docentes aprovam a construção do novo documento oficial, mas 
ainda não se sentem seguros ou preparados para efetivá-lo em sala de aula, ou 
seja, ao realizarem sua recontextualização, apontam dificuldades teórico-
metodológicas que inviabilizam a implementação do texto oficial no campo 
pedagógico. Este fato é percebido, pois o discurso pedagógico dos professores está 
centrado na valorização dos conteúdos, relocando a organização do livro didático, 
como também, na presente dificuldade em usar a história da ciência e na objeção 
em estabelecer claramente uma relação de interdisciplinaridade entre os conteúdos 
trabalhados. 

Portanto, todas estas considerações apontam para a constatação de que a 
organização das políticas curriculares não acontece sem tensões e que o discurso 
pedagógico torna-se híbrido, pois ao mesmo tempo em que este discurso tenta 
relativizar certas finalidades do discurso oficial em detrimento de outros, ele também 
incorpora (inconscientemente) outros discursos, outros textos. 

 
 

3- ALGUMAS CONSIDERAÇÕES SOBRE: AS DIRETRIZES CURRICULARES 
ESTADUAIS DE BIOLOGIA E OS PCNEM  
 

Os PCNEM trouxeram uma nova concepção sobre a função da escola, que ao 
invés de centralizar o seu trabalho nos conhecimentos das disciplinas de tradição 
curricular, enfatizaram o desenvolvimento de competências e habilidades nos 
alunos. 

O discurso sobre a organização do conhecimento escolar dos PCNEM tem 
sua estrutura estabelecida nos conceitos de: Interdisciplinaridade (no qual se inclui a 
concepção de disciplina), contextualização e tecnologia, que hibridizados à lógica do 
currículo por competência, recontextualiza muitas das ideias de currículo integrado, 
defendidas pela literatura no campo do currículo.  Porém, as insere em finalidades 
educacionais que não correspondem às finalidades críticas dessas ideias, fugindo 
ao seu contexto original de produção (LOPES, 2008). 

O conceito de interdisciplinaridade dos PCNEM pressupõe uma interrelação 
dos diferentes campos disciplinares, sendo necessários diferentes temas e questões 
transdisciplinares para sua constituição. Já as habilidades são entendidas como 
atividades de ensino decompostas em pequenas ações, que ao serem executadas 
permitem a elaboração de indicadores de desempenho para a avaliação (LOPES, 
2001). 
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O discurso acerca da tecnologia, no texto dos PCNEM, é deslocado do 
contexto de reflexão sobre as questões sociais e inserido de maneira mais 
instrumental e metodológica. Ou seja, as tecnologias são definidas como 
instrumentos de aplicação do conhecimento científico-tecnológico e como forma de 
facilitar a aprendizagem (LOPES, 2008). 

Nesta perspectiva, observa-se que a organização curricular não tem 
centralidade no conhecimento e nas disciplinas escolares. Ela está submetida às 
competências, às habilidades e às tecnologias. As competências constituem-se 
como princípios de integração do conhecimento, em que há a necessidade de 
articular saberes disciplinares diversos, para o desenvolvimento de um conjunto de 
habilidades para a aquisição da compreensão de uma determinada tecnologia 
(LOPES, 2008). 

Dentro desse entendimento, o currículo organizado por competência, por mais 
que assuma um discurso de integração, ele não expressa um potencial crítico, na 
medida em que, não tem por princípio questionar o modelo de sociedade no qual 
está inserido. Especificamente na área de ciências, a aprendizagem implica na 
compreensão e utilização de conhecimentos científicos ligados às tecnologias, mas 
não os relaciona como um dos meios de solucionar os problemas sociais (LOPES, 
2008). 

Para a Biologia, destaca-se a importância de se entender a relação entre 
ciência, tecnologia e sociedade buscando ampliar as possibilidades de compreensão 
do mundo e participação efetiva nele (LOPES, 2008). Também, aponta que os 
conhecimentos desta área de ensino devem subsidiar o aluno a julgar questões 
polêmicas que dizem respeito ao desenvolvimento e aproveitamento de recursos 
naturais, à intervenção do homem na natureza e ao uso indevido de tecnologias 
“que implicam na intensa intervenção humana no ambiente, cuja avaliação deve 
levar em conta a dinâmica dos ecossistemas, dos organismos, e do modo como a 
natureza se comporta e a vida se processa” (BRASIL, 1999, p.219). 

Neste caso a tecnologia no ensino de Biologia, parece estar mais relacionada 
à produção científica e ao meio ambiente, uma vez que é usada como forma de 
investigação da vida e toda sua diversidade de manifestações, apontando como 
imprescindível que se recorra aos estudos da história e filosofia das ciências para 
que os alunos possam compreender tal complexidade de relações (LOPES, 2008). 

Assim, esse discurso associado ao da interdisciplinaridade, da 
contextualização e da tecnologia constituiu o discurso regulativo, que como todo 
discurso oficial, não passou de uma carta de intenções governamental. Tornou-se 
um discurso que, projeta a formação de identidades pedagógicas associadas às 
novas formas de organização do trabalho e orienta a produção de novos 
conhecimentos educacionais.  

Concomitantemente à publicação dos PCNEM, a Secretaria de Estado da 
Educação do Paraná – SEED, propôs também na década de 90, entre outros 
programas de enfrentamento à evasão e repetência, um amplo processo de 
discussões entre as instituições de ensino e os profissionais da educação resultando 
na elaboração de propostas curriculares que se concretizaram na produção do 
Currículo Básico de 1990 – para o Ensino Fundamental e no Programa de 
Reestruturação do Ensino de 2º Grau – 1993, para o ensino Médio. 

Entretanto, entendendo que as condições políticas e culturais que permeiam o 
currículo no momento de sua elaboração, interferem na sua organização, observa-se 
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que o currículo oficial mesmo tendo como discurso a superação da fragmentação do 
ensino e sua hibridização com os princípios da pedagogia histórico-crítica, se 
manteve vinculado, ao discurso da teoria tradicional e tecnicista.  

Por conseguinte, a falta de conexão entre o discurso da política curricular 
nacional, com o discurso da política curricular estadual, desestruturou a organização 
da proposta da década de 90. Fato que marcou a minimização do Estado quanto ao 
gerenciamento da educação, no período de 1995 a 2002 (PARANÁ, 2006). 

Dentro deste quadro político educacional e tendo como suporte teórico as 
teorias criticas de currículo, a SEED, no início da gestão de 2003, decidiu realizar 
uma análise do ensino público paranaense, por uma necessidade imprescindível de 
se retomar os rumos da Educação no Estado (PARANÁ, 2006). Este processo de 
análise realizado pela SEED possibilitou a leitura deste campo pedagógico na busca 
de uma unidade dentro da diversidade.  

Portanto, para que esse discurso de unidade fosse alcançado, ficou 
estabelecido que o texto curricular tivesse como objetivo a formação humana, com 
ênfase nos sujeitos do processo e privilegiando os princípios do trabalho, da cultura, 
da ciência e da tecnologia, que junto aos conteúdos escolares, fundamentariam a 
construção do conhecimento (PARANÁ, 2006). 

O processo de elaboração, Construção Coletiva das Diretrizes 
Curriculares, iniciou em 2003, tendo, para o encaminhamento das ações a serem 
desenvolvidas, os seguintes pressupostos: o compromisso com a diminuição das 
desigualdades sociais; a articulação das propostas educacionais com o 
desenvolvimento econômico, social, político e cultural da sociedade; a defesa da 
educação básica e da escola pública, gratuita e de qualidade; a articulação de todos 
os níveis e modalidades de ensino e a compreensão dos profissionais da educação 
como sujeitos epistêmicos (PARANÁ, 2006). 

O texto das Diretrizes Curriculares Estaduais - DCE foi concluído em 2008, 
sendo analisado nesta pesquisa as DCE de Biologia. 

As DCE de Biologia tem sua estrutura estabelecida nos pressupostos: 
fenômeno vida como objeto de estudo da disciplina; construção histórica do 
conhecimento e organização disciplinar contextualizada numa perspectiva 
interdisciplinar que hibridizados à lógica do currículo disciplinar crítico, 
recontextualiza muitas ideias sobre a dimensão dos fenômenos biológicos, 
procurando explicar como, ao longo da história da ciência, estes conceitos 
constituíram o campo disciplinar da Biologia. 

O documento curricular apresenta o fenômeno Vida como sendo seu objeto 
de estudo que, ao incorporar novos conceitos advindos dos avanços científicos, vem 
passando por várias interpretações ao longo do tempo. Assim, busca-se a 
compreensão deste fenômeno em sua complexidade (PARANÁ, 2008).  

De acordo com o documento, compreender o fenômeno Vida em sua 
complexidade de relações significa: “analisar uma ciência em transformação, cujo 
caráter provisório permite a reavaliação dos seus resultados e possibilita repensar, 
mudar conceitos e teorias elaborados em cada momento histórico, social, político, 
econômico e cultural” (PARANÁ, 2008, p.61). 

Este encaminhamento recontextualiza o discurso sobre o conceito fenômeno 
Vida e encerra a ideia de que, os conteúdos a serem ensinados, bem como, os 
conceitos e teorias que os constituem apresentam como ponto de partida a 
apropriação histórica da realidade material e socialmente construída. 
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Desse modo, as DCE ao manter a centralidade da construção do 
conhecimento científico sob a perspectiva sócio-histórica, procura reorganizar o 
discurso dos PCNEM, pois, amplia a visão do conceito fenômeno Vida e aproxima a 
construção dos conhecimentos científicos para os fatos da vida cotidiana, no sentido 
de superar a concepção linear da ciência.  

A busca por compreender os fenômenos naturais, levou o ser humano a 
propor concepções de Vida, de mundo e de Ciência, sob a perspectiva da 
construção histórica do conhecimento. As DCE de Biologia apontam que este 
pensamento está intrinsecamente ligado à história da própria humanidade, no 
sentido em que, trata a Ciência como atividade histórica, como campo constituído 
por um corpo de conhecimentos que mudam no tempo em função desta busca 
constante por uma explicação da complexa ordem da natureza (KNELLER, 1980). 

Assim entendido, os conhecimentos desenvolvidos pela disciplina de 
Biologia não resultam na apreensão do sentido por entender simplesmente os 
fenômenos naturais em si, mas dos modelos teóricos elaborados pelo ser humano, 
seus paradigmas teóricos, que evidenciam o esforço de entender, explicar e 
manipular os recursos naturais (PARANÁ, 2008). 

O documento utiliza o princípio da recontextualização dos processos 
históricos - os marcos conceituais do pensamento biológico que predominaram 
historicamente e a forma de interpretar e compreender o fenômeno Vida, como 
critérios para estabelecer e justificar a seleção dos - conteúdos estruturantes  para a 
disciplina de Biologia.  

São entendidos como conteúdos estruturantes “os saberes, conhecimentos 
de grande amplitude que identificam e organizam os campos de estudos de uma 
disciplina escolar, considerados basilares e fundamentais para as abordagens 
pedagógicas dos conteúdos específicos e consequentemente à compreensão de 
seu objeto de estudo e ensino” (PARANÁ, 2008, p.55). 

Nas DCE, como são apresentados quatro modelos interpretativos do 
fenômeno Vida, cada um deles deu origem a um conteúdo estruturante, fato que 
permite, de acordo com o documento, enxergar os conceitos do fenômeno vida nos 
distintos momentos da história. Os conteúdos estruturantes foram assim definidos: 

1. Organização dos Seres Vivos (pensamento biológico descritivo);  
2.  Mecanismos Biológicos (pensamento biológico mecanicista); 
3.  Biodiversidade (pensamento biológico evolutivo) e  
4. Manipulação Genética (pensamento biológico da manipulação 

genética) 
Para expressar o enfoque interdisciplinar a DCE de Biologia apresenta, a 

partir dos conteúdos estruturantes, uma organização disciplinar contextualizada, 
numa perspectiva interdisciplinar, num movimento teórico em que, todos os 
conteúdos estruturantes são desenvolvidos numa visão relacional, ou seja, prevê a 
superação da fragmentação hierarquizada do conhecimento através da integração 
dos saberes escolares com os saberes do cotidiano dos alunos (PARANÁ, 2006).  

As DCE de Biologia propõem uma metodologia que propicie a este campo de 
ensino a superação da característica conteudista, memorística e 
comportamentalista, a partir do momento que procura articular os conhecimentos da 
cultura científica e socialmente valorizada, com o contexto histórico-social e os 
interesses políticos dominantes do período em que estes conhecimentos foram 
instituídos. 
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O ensino médio, portanto é projetado sob o discurso de uma metodologia 
mais significativa e contextualizadora, que busca a formação de um perfil de 
professor condizente com as características desta sociedade transformadora, 
contribuindo assim, para formar sujeitos críticos, reflexivos, analíticos e atuantes de 
modo a superar a ideologia neoliberal que vem se tornando hegemônica em nosso 
mundo contemporâneo. 

O currículo assim organizado explicita que o conhecimento escolar é fruto de 
uma seleção cultural, sendo, portanto, este conhecimento representativo desta 
cultura e organizado para fins de ensino [as disciplinas] que consequentemente será 
visto como extensão científica dos saberes de referência (MACEDO; LOPES, 2002). 

Desse modo, a hibridização entre os princípios da organização curricular 
disciplinar, a valorização da construção histórica do conhecimento, a valorização das 
experiências dos alunos, a resolução de problemas pelo método da prática social e a 
interdisciplinaridade relacionada com a constituição do campo educacional biológico, 
constitui um discurso regulativo capaz de projetar identidades pedagógicas 
associadas às novas formas de organização [recontextualização] do contexto 
escolar. 
 
 
4- CONCLUSÃO 

 
Essa análise dos textos curriculares especificamente sobre o Ensino de 

Biologia permite apontar algumas considerações. Uma delas é a de que as 
propostas curriculares oficiais se apropriam de discursos legitimados no campo 
educacional, produzindo, dessa forma, sua própria legitimação.  

Tanto os pressupostos teóricos dos PCNEM quanto o das DCE – Biologia do 
Paraná apresentam grande parte de seu texto um conjunto de princípios que 
buscam orientar o planejamento das ações educacionais, visando à superação dos 
métodos tradicionais e memorísticos. No entanto, na maioria das vezes tal discurso 
curricular tem se reduzido, no campo pedagógico educacional, e acabam por efetivar 
o professor no papel de usuário de livros didáticos (LIOTTI, 2009).   

O discurso sobre a organização do conhecimento estabelecido nos conceitos 
de Interdisciplinaridade e contextualização, está presente nos dois documentos 
oficiais, de maneira mais crítica nas DCE de Biologia, mas são conceitos que ao 
chegarem ao campo curricular pedagógico, são pulverizados no sentido em que 
passam imediatamente a constituir-se em elementos centrais do discurso 
pedagógico das instituições escolares, sem que, contudo, sua significação prática ou 
teórica seja claramente compartilhada entre os profissionais da educação (LIOTTI, 
2009). 

Assim vemos perder-se nessa complexidade de relação entre o conhecimento 
para pensar a educação – Currículo – e o conhecimento para fazer educação – 
Discurso Pedagógico – uma sofisticação teórica,  mas ainda com uma reduzida 
viabilidade pedagógica nas escolas, tornando-se um discurso vago instaurando certo 
consenso retórico vazio de significações e incapaz de veicular perspectivas que 
possam ter alguma relevância na transformação ou mesmo na compreensão de 
nossas ações e políticas educacionais. 
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